PARECER N° 1285, DE 2015

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1434, DE 2014
Trata-se de projeto de autoria do Deputado Gerson Bittencourt, o qual pretende instituir a Política Estadual de Incentivo à Permanência de Jovens e Adultos no Meio Rural através da qualificação da oferta educacional.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias, sem que houvesse emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável (fls. 09).

Em seguida, a propositura foi remetida à Comissão de Educação e Cultura, obtendo parecer favorável (fls. 11/12).

Por fim, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, a fim de ser analisada quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, nos termos do artigo 31, § 2º, do Regimento Interno.

Conforme bem explanado na justificativa da propositura, diversos programas implementados pelo Governo Federal tiveram o condão de aquecer a economia de pequenos e médios municípios, os quais dependem predominantemente da agricultura. Com isso, o movimento de migração para os grandes centros urbanos diminuiu de modo considerável ao longo da última década, o que implica em mais jovens vivendo nas áreas rurais.

A presente proposta visa fornecer educação de qualidade a esse contingente que opta por permanecer no meio rural. Nesse contexto, “a Pedagogia da Alternância oferece aos jovens rurais a possibilidade de estudar sem se desvincular das atividades rurais, permitindo-lhes um ensino qualificado e voltado à sua realidade de vida”, conforme constou da fundamentação do projeto.

Observa-se, ainda, que o Estado de São Paulo é um dos poucos estados brasileiros onde não há, até o presente momento, escolas que adotam a Pedagogia da Alternância, conforme recente reportagem publicada no sítio da revista Nova Escola
, publicada pela Editora Abril.

Observamos, por fim, que o presente projeto não contém dispositivo que indique os recursos orçamentários necessários ao atendimento do novo encargo, motivo pelo qual apresentamos a seguinte

EMENDA

Dê-se a seguinte nova redação ao artigo 7.º do Projeto de Lei 1434, de 2014, renumerando-se o atual artigo 7.º e o subsequente:

“Artigo 7.º - As despesas decorrentes desta lei correrão à conta de dotações consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.”

Dessa forma, nos manifestamos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 1434, de 2014, com a emenda ora proposta.

a) Estevam Galvão – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 13/10/2015.

a) Mauro Bragato – Presidente
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� Disponível em: � HYPERLINK "http://revistaescola.abril.com.br/politicas-publicas/modalidades/salvacao-lavoura-497826.shtml" �http://revistaescola.abril.com.br/politicas-publicas/modalidades/salvacao-lavoura-497826.shtml�. Acesso em 14/9/2015.





